
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:  030015474/2021 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 50391 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 21.503,57 

RECORRENTE: SALAO DE CABELEIREIROS ED WAL EIREL CNPJ 

02757981000141 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio do Auto de Infração nº 50388 

lavrado em virtude da não emissão de notas fiscais referentes aos serviços 

prestados pelo contribuinte de janeiro até junho de 2016. 

A apuração efetuada pelo Fiscal autuante e documentada nos autos da Ação 

Fiscal nº 030016496/2016 teve como principal fundamento o cotejo entre o 

volume de operações tributáveis por meio do ISS informadas pelo próprio 

contribuinte no sistema do Simples Nacional e as notas fiscais emitidas de 

acordo com apuração no sistema WebISS. 

Sobre a diferença entre esses valores incidiu a multa prevista na alínea “b” do 

inciso I, do art. 121, da Lei nº 2597/08 totalizando o quantum devido pelo não 

cumprimento da obrigação acessória de emissão de notas fiscais. 

O contribuinte demonstrou sua irresignação com a cobrança por meio de 

impugnação protocolada em 25/10/2016 alegando não ter havido prestação de 

serviço desacompanhada da emissão de notas fiscais durante o período 

fiscalizado. 

Fundamenta sua alegação no fato de ter ocorrido tributação dos valores 

recebidos a título de prestação de serviço.  

A impugnação foi indeferida em decisão de fls. 23. 
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Contra essa decisão, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário alegando: 

Que apresentou documentação hábil a provar a emissão de notas fiscais. 

Que emitiu notas fiscais para todos os serviços prestados. 

 

É o relatório. 

O Auto de Infração guerreado refere-se à não emissão de notas fiscais para 

Niterói na qualidade de contribuinte do ISS, tendo essa infração sido relatada 

tanto no presente processo quanto no processo relativo à ação fiscal que o 

originou de nº 030016496/2016. 

A infração bem como sua respectiva punição encontram-se previstas na Lei nº 

2597/08:  

Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação do 

imposto sujeita o contribuinte ou o responsável às seguintes multas: 

I - Relativamente aos documentos fiscais: 

b) falta de emissão: multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da operação ou, se este 

não for conhecido, o valor corrente da operação, sem prejuízo da aplicação da penalidade 

estabelecida na alínea anterior; 

A apuração de que não houve emissão de notas fiscais para o período 

fiscalizado pode ser confirmada na leitura do documento de fls. 15 extraído do 

Sistema WebISS e juntado aos autos pelo fiscal autuante. 

Vale ressaltar que o presente processo administrativo restringe-se à discussão 

da matéria tratada pelo Auto de Infração nº 50391 ora guerreado. Ou seja, ao 
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contribuinte é oportunizado se defender e apresentar suas razões acerca da 

ocorrência ou não da infração mencionada no corpo do referido Auto.  

O recorrente se equivoca ao alegar o cumprimento da obrigação principal (a de 

pagar o ISS) como matéria de defesa em um processo de cobrança oriundo do 

não cumprimento de obrigação acessória (a de emitir nota fiscal). Ainda que 

tenha havido declaração das receitas auferidas no sistema do Simples Nacional 

com o respectivo recolhimento do imposto, o contribuinte continua obrigado 

por lei a emitir o documento fiscal pertinente a cada operação tributável 

conforme disposto no art. 26, inciso 1, da LC n° 123/06: 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 

ficam obrigadas a:  

1-emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com instruções 

expedidas pelo Comitê Gestor; 

Dessa forma, as matérias de defesa que fogem ao assunto do presente processo 

como eventual adimplemento de obrigação principal, ou descumprimento de 

outra obrigação acessória não mencionada no Auto de Infração nº 50388 devem 

ser suscitadas no bojo do processo administrativos a elas referente, não 

podendo ser conhecidas no presente julgamento. 

O único documento anexado ao Recurso Voluntário com a intenção de 

comprovar a emissão de notas fiscais é uma etiqueta de autorização de 

equipamento emissor de cupom fiscal. 

Ocorre que o emissor de cupom fiscal é um equipamento homologado pela 

Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro e emite um documento que 

não pode ser confundido com a nota fiscal de serviços exigida pela legislação de 

Niterói e com ela não guarda qualquer relação. Sua utilização para os fins 
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alegados demandaria autorização específica do Fisco de Niteroi, nos termos do 

DECRETO N° 4.652/85 que regulamenta o ISS: 

Art. 65 – A utilização de equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) dependerá de 

prévia autorização do Fisco e será requerida pelo contribuinte através de pedido. 

A alegação efetuada pelo contribuinte de que todas as notas fiscais foram 

emitidas por esse aparelho comprova mais uma vez a não emissão das notas 

fiscais exigidas pela legislação. 

O Recurso Voluntário em resumo repete as alegações de que teria havido 

emissão das notas fiscais para todo o período fiscalizado, mas sem efetivamente 

juntar aos autos nenhuma.  

A leitura do Auto permite identificar claramente todos os aspectos referentes à 

infração cometida, não havendo plausabilidade na confusão suscitada pelo 

contribuinte com outras infrações constatadas em outros autos de infração, ou 

ainda com a correta declaração das receitas auferidas. 

Não há nos autos qualquer documento que comprove as alegações recursais ou 

indique razão de fato ou de direito apta a desnaturar a regularidade das 

constatações apuradas no Auto de Infração nº 50391. 

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu NÃO PROVIMENTO para manter o Auto de Infração guerreado. 

Niterói, 8 de dezembro de 21 

 

  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 08/12/2021 19:19

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 08/12/2021 19:19
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De Ordem ao Conselheiro Márcio Mateus para emitir relatório e voto nos autos, observando os prazos
regimentais.

CC em 15 de dezembro de 2021.

 

 

Documento assinado em 15/12/2021 13:58:49 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PROCESSO DATA RUBRICA FOLHAS 

030/024192/2016 14/01/2022   

Matéria: RECURSO VOLUNTÁRIO 

Recorrentes: SALAO DE CABELEIREIROS ED WAL LTDA - EPP 

Recorridos: SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 

EMENTA: ISS – RECURSO VOLUNTÁRIO – 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – FALTA DE EMISSÃO DE 

NOTAS FISCAIS – USO DE IMPRESSORA FISCAL 

AUTORIZADA PELO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – 

IMPOSSIBILIDADE – INCOMPETÊNCIA DO ESTADO 

PARA DISPOR SOBRE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA DE 

ISS – ALEGADA AUSÊNCIA DE PREJUÍZO EM FACE 

DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO POR MEIO DE 

DAS DO SIMPLES NACIONAL – IMPROCEDÊNCIA – 

INFRAÇÃO DE NATUREZA REGULAMENTAR QUE 

NÃO SE CONFUNDE COM A DE NATUREZA 

PRINCIPAL – RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO 

E PARCIALMENTE PROVIDO 

                              Senhor Presidente e demais Conselheiros, 

Trata-se de recurso voluntário em face da decisão de primeira instância NEGOU 

PROVIMENTO à impugnação ao Auto de Infração Regulamentar nº 50391, relativo à falta 

de emissão de notas fiscais de janeiro a junho de 2016, constatada a partir das 

declarações feitas pelo contribuinte no portal do Simples Nacional. 

Em sua impugnação, o contribuinte alega emitir notas fiscais para todos os 

serviços prestados em seu estabelecimento, pagando integralmente todos os impostos, 

considerados como declarados pelos correspondentes DAS. 

O parecer que serviu de base para a decisão de primeira instância aponta a falta 

de emissão de notas fiscais para todos os serviços prestados no período, sem que tenha 

sido apresentado qualquer documentação comprobatória do cumprimento da 

obrigação acessória. 
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Acrescenta que o fato de o contribuinte ter declarado suas receitas no Simples 

Nacional não impede a aplicação da penalidade prevista na legislação quanto ao 

descumprimento da referida obrigação, motivo pelo qual entende por subsistente o 

auto de infração. 

A autoridade de primeiro grau acolhei integralmente o parecer, indeferindo a 

impugnação. 

Em sede recursal, o contribuinte recicla os argumentos apresentados por ocasião 

de sua impugnação e acrescenta haver emitido todas as notas fiscais do período de maio 

de 2011 a junho de 2016 através de impressora fiscal registrada na Fazenda do Estado 

do Rio de Janeiro. 

Acrescenta ter pago todo o imposto por meio da emissão de DAS, inexistindo 

qualquer prejuízo à fazenda municipal, motivo pelo qual roga pelo provimento do 

recurso. 

O i. Representante da Fazenda observa que o contribuinte se equivoca ao alegar 

o cumprimento da obrigação principal como matéria de defesa em um processo oriundo 

do não cumprimento de obrigação acessória. 

Quanto à suposta emissão de notas fiscais por meio de equipamento 

homologado pela Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, o i. Representante 

sustenta que o documento estadual não se confunde com a nota fiscal de serviços 

eletrônica exigida pela legislação de Niterói. 

Alfim, opina pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário. 

É o relatório. 

Atendidos os requisitos gerais de recorribilidade. 

Cinge-se a controvérsia em identificar se houve de fato a emissão de notas 

fiscais, apta a afastar a penalidade aplicada. 

O contribuinte alega ter se utilizado de impressora fiscal autorizada pela Fazenda 

Estadual, mediante apresentação de selo de certificação para este fim, suficiente a 

afastar a autuação. 

Sem razão. 

A nota fiscal de serviço eletrônica do município de Niterói é obrigação acessória 

regulamentada, à época, pelo Decreto nº 10.767/10, que disciplina a emissão de notas 

fiscais de serviços no Município, define forma e prazo de recolhimento do Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN e cria obrigações acessórias pela internet. 
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O normativo assim dispõe em seu art. 1º, § 1º:  

Art. 1º Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, conforme 
Modelo do Anexo 1, denominada de Nota Fiscal eletrônica Inteligente 
– NFeI, emitida e armazenada eletronicamente em sistema próprio da 
Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Niterói, com o 
objetivo de registrar as operações relativas à prestação de serviços. 
(OBS: A Resolução SMF nº 02/2011 alterou a denominação da Nota 
Fiscal eletrônica Inteligente – NFeI para Nota Fiscal de Serviços 
eletrônica – NFS-e.)  

§ 1º São obrigados à emissão da Nota Fiscal eletrônica Inteligente – 
NFeI os prestadores de serviços inscritos no Cadastro de Contribuintes 
de Tributos Mobiliários (CCTM) ou com atividade econômica no 
território do Município, inclusive microempresários individuais e 
sociedades empresárias que se constituam como microempresas e 
empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, a partir 
de data a ser estabelecida por ato do Secretário Municipal de Fazenda. 

O ente político competente para instituir o tributo é, ao mesmo tempo, o único 

competente para instituir a respectiva obrigação acessória, com vistas ao controle e a 

fiscalização de seu tributo, jamais para controlar e fiscalizar tributo de outro ente 

federado. 

Desta forma, só se reputa válido o documento fiscal acessório de ISS emitido 

segundo as normas expedidas pelo município responsável por sua arrecadação, in casu, 

Niterói. E, por tal motivo, rejeito a alegação de satisfação a obrigação acessória por meio 

de documento fiscal autorizado pelo Estado do Rio de Janeiro, dada a falta de 

competência deste ente. 

No tocante à alegação de que os tributos foram devidamente recolhidos por 

meio de DAS, sem qualquer prejuízo ao poder público, entendo que não merece 

prosperar. 

O bem jurídico tutelado pela obrigação relativa à emissão de documentos fiscais, 

conforme dito alhures, é o controle e a fiscalização do tributo, e não o seu mero 

recolhimento. Nesse sentido, a absoluta falta de notas fiscais prejudica a fiscalização e 

o acompanhamento das operações do contribuinte, dando a falsa impressão de que o 

estabelecimento se manteve inativo durante todo o período. 

O pagamento do tributo pelo portal do Simples Nacional não exonera o 

contribuinte de suas obrigações fiscais de natureza acessória. 

No entanto, reconheço que a superveniência da lei 3.461/19 reduziu o 

percentual da multa referente à falta de emissão de documentos fiscais ao limite de 

0,5% sobre o valor da operação, no lugar dos 2% aplicados no Auto de Infração. 

Por todo o exposto voto pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO PARCIAL do 

Recurso Voluntário, reduzindo-se o valor da multa de 2% para 0,5%. 
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Niterói, 14 de janeiro de 2022. 

MÁRCIO MATEUS 
Conselheiro Relator 

Anexado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO     Matrícula: 2432390 Data: 27/01/2022 00:13

Assinado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO - 2432390
Data: 27/01/2022 00:13
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/024.192/2016 (Espelho 030/015.474/2021)                   DATA: 26/01/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.312ª SESSÃO HORA: - 10:00                        DATA: 26/01/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Rodrigo Fulgoni Branco
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Márcio Mateus de Macedo

CC, em 26 de janeiro de 2022  

 

PROCNIT
Processo: 030/0015474/2021
Fls: 68



Documento assinado em 03/02/2022 08:36:27 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403

PROCNIT
Processo: 030/0015474/2021
Fls: 69



  Nº do documento:  00104/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISAO Nº 2.928/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  28/01/2022 22:51:50

  Código de
Autenticação:  1C37DE0B4C0A1536-7

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.312º SESSÃO ORDINÁRIA                               DATA: 26/01/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/024.192/2016(Espelho 30/015.474/2021)

RECORRENTE: - SALÃO DE CABELEIREIROS ED WAL EIRELI

RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

RELATOR: - MÁRCIO MATEUS DE MACEDO

 

:DECISÃO  - Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e provimento parcial do
Recurso voluntário, nos termos do voto do Relator.

 

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.928/2021: - ISS – RECURSO VOLUNTÁRIO – OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA –"
FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS – USO DE IMPRESSORA FISCAL AUTORIZADA
PELO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – IMPOSSIBILIDADE – INCOMPETÊNCIA DO
ESTADO PARA DISPOR SOBRE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA DE ISS – ALEGADA AUSÊNCIA
DE PREJUÍZO EM FACE DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO POR MEIO DE DAS DO
SIMPLES NACIONAL – IMPROCEDÊNCIA – INFRAÇÃO DE NATUREZA
REGULAMENTAR QUE NÃO SE CONFUNDE COM A DE NATUREZA PRINCIPAL –

.RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO"

             CC, em 26 de janeiro de 2022  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/024.192/2016 (Espelho 030/015.474/2021)

SALÃO DE BELEZA ED WAL EIRELI

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 Senhora Secretária,

 

                           Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e provimento parcial do
recurso voluntário nos termos do voto do relator.

                         Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86,
inciso II da Lei nº 3368/2018.

                         CC em 26 de janeiro de 2022  

 

Documento assinado em 03/02/2022 08:36:29 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.928/2021: -  ISS – RECURSO VOLUNTÁRIO – OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA –"
FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS – USO DE IMPRESSORA FISCAL AUTORIZADA
PELO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – IMPOSSIBILIDADE – INCOMPETÊNCIA DO
ESTADO PARA DISPOR SOBRE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA DE ISS – ALEGADA AUSÊNCIA
DE PREJUÍZO EM FACE DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO POR MEIO DE DAS DO
SIMPLES NACIONAL – IMPROCEDÊNCIA – INFRAÇÃO DE NATUREZA
REGULAMENTAR QUE NÃO SE CONFUNDE COM A DE NATUREZA PRINCIPAL –
RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO".

             CC, em 26 de janeiro de 2023  

 

Documento assinado em 03/02/2022 08:36:30 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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NOME: SALÃO DE CABELEIREIROS ED WAL LTDA

ENDEREÇO: RUA QUINZE DE NOVEMBRO, 08 LJ. 2187 E B

CIDADE: NITEROI BAIRRO: CENTRO CEP:

DATA:04/05/202 PROC. 030/024.192/16 (Espelho 030/015.474/2021)

Senhor Contribuinte,

Comunicamos a V.Sa. que o processo nº 30/024.192/16 (Espelho
030/015.474/2021) foi julgado pelo Conselho de Contribuintes - CC - e o
respectivo recurso de Voluntário foi conhecido e provido parcialmente, com
aplicação da lei mais benéfica ao contribuinte. Segue cópia dos pareceres que
fundamentaram a decisão, que deixamos de submeter à Secretária Municipal de
Fazenda em razão do disposto na Resolução 66/SMF/2022 - art. 1º-B, caput e
incisos.

Informamos ainda que o referido processo está sendo encaminhado para a
Coordenação de Cobrança Administrativa (COCAD), para que sejam tomadas
as providências necessárias para possibilitar o pagamento dos valores devidos.

O pagamento ou parcelamento realizado na fase de Cobrança Administrativa é
mais benéfico ao contribuinte pois, além de possuir um procedimento mais
célere e cômodo, não conta com custas judiciais ou honorários advocatícios.
Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível
contato pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br

Atenciosamente,

Nilceia de Souza Duarte

Secretária do Conselho de Contribuintes

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 04/05/2022 19:01
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